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(*) Os textos contidos nesta base de dados tém carater meramente informativo.
Somente os publicados no Diario Oficial estao aptos a producdo de efeitos legais.

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

LEI N° 5.591, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2020.

Dispde sobre a obrigatoriedade de os condominios
residenciais localizados no Estado de Mato Grosso do Sul
comunicaram aos 6érgdos de seguranca publica ocorréncia
ou indicios de ocorréncia de violéncia doméstica e familiar
contra mulheres, criancas, adolescentes, pessoas com
deficiéncia ou idosos.

| Publicada no Diario Oficial n°® 10.321, de 11 de novembro de 2020, pagina 4.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.
Fago saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Os condominios residenciais localizados no Estado de Mato Grosso do Sul ficam obrigados a
comunicar as autoridades competentes ocorréncia ou indicios de ocorréncia de violéncia doméstica e
familiar, verificados nas respectivas dependéncias e/ou nas unidades contra mulher, crianca,
adolescente, pessoa com deficiéncia e idoso que vierem a ter conhecimento.

Paragrafo Unico. Os sindicos e os administradores, responsaveis pelos condominios de que trata o
caput deste artigo, deverdo registrar, por meio dos canais disponibilizados pelos érgdos de Seguranca
Publica, a ocorréncia e as informagdes que permitam a identificacdo da vitima e do autor da
violéncia.

Art. 29 Os condominios residenciais deverao afixar, obrigatoriamente, nas areas de uso comum,
cartazes, placas ou similares com as seguintes informacoes:

“Este condominio esta obrigado, por lei, a denunciar ocorréncia ou indicios de ocorréncia
de violéncia doméstica ou familiar, verificados nas respectivas dependéncias e/ou nas
unidades, contra mulher, crianca, adolescente, pessoa com deficiéncia ou idoso.”

Art. 3° O Poder Executivo podera realizar campanhas educativas incentivando e orientando as
vitimas, vizinhos e os condominios a denunciarem ocorréncia ou indicios de ocorréncia de violéncia
doméstica ou familiar, verificados nas respectivas dependéncias e/ou nas unidades, contra mulher,
crianga, adolescente, pessoa com deficiéncia ou idoso.

Art. 4° Esta Lei entra em apds vigor 60 (sessenta) dias da data de sua publicacao.
Campo Grande, 10 de novembro de 2020.

REINALDO AZAMBUJA SILVA
Governador do Estado
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